
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 41.824 - AC (2013/0354810-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : A M N F (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
FAVORECIMENTO DA PROSTITUIÇÃO E EXPLORAÇÃO SEXUAL DE 
MULHERES MAIORES E MENORES DE IDADE. DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA 
SEGREGAÇÃO MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
INOCORRÊNCIA. PERMANÊNCIA DOS MOTIVOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. PRESO DURANTE 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. PRECEDENTES. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou 
do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 
(HC n. 93498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerado o modus 
operandi, visto ser integrante de uma rede de prostituição e exploração sexual 
envolvendo mulheres maiores e menores de idade, bem como a reiteração delitiva, 
circunstância apta a justificar a manutenção da segregação cautelar em virtude do 
fundado receio de reiteração delitiva. (Precedentes do STF e do STJ).

III - De acordo com a jurisprudência deste eg. Tribunal, é possível a 
manutenção da prisão de quem ficou segregado cautelarmente durante a instrução 
criminal.

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 

convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 41.824 - AC (2013/0354810-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário, com pedido liminar, interposto por ADRIANO MACEDO NASCIMENTO 

FILHO, contra o v. acórdão proferido pela col. Câmara Criminal do eg. Tribunal de Justiça 

do Estado do Acre.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi sentenciado, juntamente com 

outros acusados, sendo-lhe imputada, individualmente, a pena de 13 anos e 2 meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, e 20 dias-multa, pela prática dos delitos previstos nos 

artigos 218-B, caput, e § 1º, na forma do artigo 71, caput; 218-B, caput, e § 1º, c/c 226, II;  

228, § 3º e 230, caput, e § 1º, na forma do art. 69, caput,  todos do Código Penal, sendo-lhe 

negado o direito de recorrer em liberdade.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal  de 

origem sustentando constrangimento ilegal consubstanciado na ausência de fundamentação da 

sentença condenatória que negou ao ora recorrente o direito de apelar em liberdade. A ordem 

foi denegada, em ementa cujo teor transcrevo a seguir:

"HABEAS CORPUS. FAVORECIMENTO DA 
PROSTITUIÇÃO OU OUTRA FORMA DE EXPLORAÇÃO SEXUAL. 
DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. RÉU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.

1- Mostra-se satisfatoriamente motivada a decisão que 
mantém a custódia do paciente se fundamentada na gravidade concreta de 
sua conduta.

2- Não se vislumbra constrangimento ilegal na manutenção 
da custódia cautelar depois que foi proferida condenação pendente de 
recurso, pois já afastada, ainda que não definitivo, a presunção de 
inocência do acusado.

3-Ordem denegada" (fl. 341). 

Daí o presente recurso ordinário, no qual aduz o recorrente a existência de 
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constrangimento ilegal, uma vez que a sentença condenatória negou-lhe o direito de recorrer 

em liberdade, sem a devida motivação.

Requer, ao final, o provimento do recurso ordinário para aguardar o trânsito em 

julgado da sentença condenatória em liberdade.

O pedido liminar foi indeferido às fls. 395-397.

A douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls.403-407, opinou pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 41.824 - AC (2013/0354810-0)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
FAVORECIMENTO DA PROSTITUIÇÃO E 
EXPLORAÇÃO SEXUAL DE MULHERES 
MAIORES E MENORES DE IDADE. DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA 
SEGREGAÇÃO MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. INOCORRÊNCIA. 
PERMANÊNCIA DOS MOTIVOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
PRESO DURANTE INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
PRECEDENTES. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC n. 93498/MS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerado o modus operandi, visto 
ser integrante de uma rede de prostituição e exploração 
sexual envolvendo mulheres maiores e menores de 
idade, bem como a reiteração delitiva, circunstância 
apta a justificar a manutenção da segregação cautelar 
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em virtude do fundado receio de reiteração delitiva. 
(Precedentes do STF e do STJ).

III - De acordo com a jurisprudência deste eg. 
Tribunal, é possível a manutenção da prisão de quem 
ficou segregado cautelarmente durante a instrução 
criminal.

Recurso ordinário desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento da 

ausência de fundamentação da sentença condenatória que o impediu de recorrer em liberdade.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento. 

Isto porque a sentença reprochada, a meu ver, evidenciou de forma inconteste 

a necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao recorrente, especialmente no que 

tange à garantia da ordem pública.

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"EMENTA: “HABEAS CORPUS” - PRISÃO CAUTELAR - 
FALTA DE ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER 
EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A 
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JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE 
OBJETIVA DO DELITO) - INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO 
CONCRETA DE RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À 
UTILIZAÇÃO, PELO ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - 
INJUSTO CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, 
PARA EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da 
República (CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a 
presunção constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de 
caráter excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em 
situações de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para 
legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da 
satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da 
existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se 
evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões 
justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida 
cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. 
Precedentes. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE 
NATUREZA CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
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deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

No mesmo sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe 

de 29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que a r. sentença 

impugnada está concretamente fundamentada na garantia da ordem pública, conforme se 

depreende do seguinte excerto da r. sentença condenatória, in verbis:

"Desta forma, tendo em vista o disposto no art. 69, do Código Penal, 
conclui-se que o total de pena privativa de liberdade a ser cumprida pelo acusado 
ADRIANO MACEDO NASCIMENTO FILHO é de 13 (treze) anos e 06 (seis) meses de 
reclusão, a qual torno concreta e definitiva, devendo ser cumprida em regime 
inicialmente fechado, condenando-o também ao pagamento de 20 dias-multa, na razão 
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de um trigésimo do salário mínimo vigente a época do fato, nos termos do art. 49, §1°, 
do CP.

[...]
Não concedo à sentenciada o direito de recorrer em liberdade, visto que 

assim permaneceu durante todo o curso do processo, de sorte que ainda se encontram 
presentes os requisitos que ensejaram sua prisão devendo ser mantida presa para 
garantia da ordem pública e evitar que novos crimes venham a ser cometidos, face a 
reiteração de sua conduta, razão pela qual deve ser mantido presa. Ademais, já 
decidiu o Supremo Tribunal Federal que "...não há lógica em permitir que o réu, 
preso preventivamente durante toda a instrução criminal, aguarde em liberdade o 
trânsito em julgado da causa, se mantidos os motivos da segregação cautelar" (STF, 
HC 89.824/MS, lª Turma, Rel. Min. AYRES BRITTO, DJe de 28/08/2008)"              (fls. 
289-290 - grifei).

Da leitura da r. sentença tem-se que o recorrente seria contumaz em crimes da 

mesma espécie, circunstância apta a justificar a imposição da segregação cautelar em virtude 

do fundado receio de reiteração delitiva.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes do col. Pretório Excelso:

"Habeas corpus. 2. Homicídio e furto qualificados (arts. 121, 
§ 2º, II e IV, e § 4º, parte final; e 155, caput e § 1º, do CP). Prisão 
preventiva. 3. Alegada ausência dos requisitos autorizadores da custódia 
cautelar. Não ocorrência. Necessidade de garantir a ordem pública, 
tendo em vista a periculosidade da agente, aferível pela gravidade e 
modus operandi dos crimes praticados, e também no fundado risco de 
reiteração delitiva. 4. Motivação per relationem. Validade. Precedentes 
do STF. 5. Presença dos requisitos autorizadores da prisão cautelar, 
dispostos no art. 312 do CPP. Ausência de constrangimento ilegal. 6. 
Ordem denegada" (HC n. 114790 / SP, Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, DJe de 24/9/2013 - grifei).

"HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PROCESSO 
PENAL. FURTO QUALIFICADO. 1. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. ARGUMENTO DISTINTO 
DAQUELES APRESENTADOS NA INSTÂNCIA ANTECEDENTE: 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PRECEDENTES. 2. PRISÃO EM FLAGRANTE. INDEFERIMENTO DO 
PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO CAUTELAR IDÔNEA PARA A MANUTENÇÃO 
DA PRISÃO. IMPROCEDÊNCIA. HABEAS CORPUS DO QUAL SE 
CONHECE EM PARTE E, NA PARTE CONHECIDA, DENEGA-SE A 
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ORDEM. (...) 2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido de que a possibilidade de reiteração criminosa é 
motivação idônea para a manutenção da custódia cautelar. 3. Habeas 
corpus do qual se conhece em parte e, na parte conhecida, denega-se a 
ordem" (HC n. 104391/MG, Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia, 
DJe de 6/5/2011 - grifei).

No mesmo sentido, esta eg. Corte Superior:

"HABEAS CORPUS" SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. CRIME CONTRA A DIGNIDADE 
SEXUAL. ESTUPRO. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. PEDIDO PARA 
SUBSTITUIR A PRISÃO CAUTELAR POR MEDIDA DIVERSA. 
INADEQUAÇÃO / INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES. 

1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do "habeas 
corpus" e não mais o admitem como substitutivo de recursos e nem sequer 
para as revisões criminais.

 2. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na garantia da ordem pública, decorrente da 
periculosidade do paciente, caracterizada pela reiteração de prática 
delituosa. 

3. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, 
entende que persistindo os requisitos autorizadores da segregação cautelar 
(art. 312, CPP), é despiciendo o paciente possuir condições pessoais 
favoráveis. 

4. "Habeas corpus" não conhecido por ser substitutivo do 
recurso cabível" (HC n. 277.363/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Moura 
Ribeiro, DJe de 28/10/2013 - grifei).

"HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA A LIBERDADE 
SEXUAL. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INCABIMENTO. CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
VERIFICAÇÃO DE EVENTUAL CONSTRANGIMENTO ILEGAL À 
LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. VIABILIDADE. PRISÃO CAUTELAR 
DECRETADA NA OCASIÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA (ART. 
387, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP). OBSERVÂNCIA. 
DEMONSTRAÇÃO DE ELEMENTO CONCRETO APTO A JUSTIFICAR 
A DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA PARA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PROBABILIDADE CONCRETA DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
PACIENTE VOLTOU A DELINQUIR MESMO APÓS TER SIDO CITADO 
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NA AÇÃO PENAL EM QUE RESTOU CONDENADO PELA PRÁTICA 
DE CRIMES SEXUAIS. UTILIZAÇÃO DO MESMO MODUS OPERANDI. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. 

[...]
4. No caso, a prisão preventiva do paciente foi decretada, 

na sentença, com fundamento na probabilidade concreta de reiteração 
delitiva, evidenciada pelo fato de que o acusado, mesmo ciente da 
imputação que lhe recai e sob o mesmo modus operandi, voltou a 
praticar os mesmos atos delituosos atribuídos na ação penal em que 
restou condenado pela prática de crimes sexuais. Tal afirmação 
configura dado concreto, apto a justificar a decretação da custódia para 
garantia da ordem pública. Precedentes. 

5. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 253.116/RS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 13/5/2013 - grifei). 

Outrossim, esta eg. Corte Superior admite a possibilidade de se recorrer 

segregado cautelarmente se se o agente permaneceu preso durante a instrução criminal - aliado 

a outros fundamentos - mormente se condenado a regime inicial fechado, como ocorre na 

espécie. O argumento defensivo de que se trata de jurisprudência descontextualizada, em 

razão do advento da Lei 12.403/11, não encontra amparo na linha jurisprudencial desta eg. 

Corte Superior (fl.357).

Nesse sentido, colaciono precedentes recentes das Turmas que compõem a 

Terceira Seção desta eg. Corte:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 5,023 
KG DE COCAÍNA. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. IMPROCEDÊNCIA. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
SUBSTÂNCIA APREENDIDA. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA 
DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA (ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006). ARGUMENTAÇÃO NOVA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. ACÓRDÃO A QUO QUE RECHAÇOU O 
REDUTOR COM BASE EM OUTROS ELEMENTOS, ALÉM DA 
QUANTIDADE DE DROGAS. REVISÃO. INVIABILIDADE. 
PROVIDÊNCIA QUE EXIGIRIA O REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. PLEITO SUBSIDIÁRIO. REGIME INICIAL MAIS 
BRANDO E SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA CORPORAL POR 
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RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPROCEDÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL NEGATIVA E PATAMAR DA PENA. PRISÃO CAUTELAR. 
REVOGAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. ACÓRDÃO A QUO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

[...]
5. Por fim, no que se refere ao pleito de revogação da prisão 

preventiva, também não há ilegalidade, uma vez que o acórdão 
impugnado guarda consonância com a jurisprudência desta Corte, no 
sentido de que não se concede o direito de recorrer em liberdade a réu 
que permaneceu preso durante a instrução do processo, pois a 
manutenção da segregação constitui um dos efeitos da respectiva 
condenação, mormente quando persistem os motivos ensejadores da 
custódia cautelar (HC n. 245.975/MG, Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Quinta Turma, DJe 7/12/2012). No mesmo sentido, confira-se o RHC n. 
36.497/RJ, Ministra Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE), Sexta Turma, DJe 1º/8/2013.

6. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp n. 
419225/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
7/10/2014 - grifei).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO NA APRECIAÇÃO DO 
RECURSO DE APELAÇÃO. INOCORRÊNCIA. TRAMITAÇÃO REGULAR 
DO FEITO. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

[...]
3. É certo que o paciente encontra-se preso há mais de 2 

(dois) anos. Entretanto, não se vislumbra o alegado excesso de prazo na 
sua prisão cautelar, considerando que permaneceu segregado durante 
toda a instrução criminal, sendo-lhe imposta a pena de 12 anos e 11 
meses de reclusão pela prática de homicídio qualificado, bem como o fato 
de já possuir outra condenação por tráfico de drogas.

4. Ordem denegada. Recomendação ao Tribunal de Justiça 
do Estado do Paraná que agilize o julgamento da Apelação n. 1154544-1" 
(HC n. 304455/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 
3/12/2014 - grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ARTIGO 217-A DO CÓDIGO PENAL). 
ALEGADA NULIDADE DO LAUDO PERICIAL. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME DO TEMA DIRETAMENTE POR ESTE SODALÍCIO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO 
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JUSTIFICADA.
[...]
1. Permanecendo o recorrente segregado durante toda a 

instrução criminal, não deve ser revogada a custódia cautelar se, após a 
condenação, não houve alteração fática a ponto de autorizar a 
devolução do seu status libertatis. Precedentes.

2. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido" (RHC n. 30.326/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe de 18/9/2013 - grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

É o voto.
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Números Origem:  00000377220138010000  00017975620138010000  0001797562013801000050000  
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EM MESA JULGADO: 18/12/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A M N F (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE
CORRÉU : ADALIO CORDEIRO DE ARAÚJO
CORRÉU : ARI PALU
CORRÉU : ASSUERO DOCA VERONEZ
CORRÉU : CARLOS FERNANDO GOMES MARTINS
CORRÉU : CASSIO PEREIRA GONÇALVES
CORRÉU : CASSIUS AFONSO REGIO NOGUEIRA
CORRÉU : CHARLON PEREIRA DA SILVA
CORRÉU : FRANCINEI DE OLIVEIRA CONTREIRA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Habeas Corpus - Cabimento

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 

convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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